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Em recente entrevista, a ministra Eliana Calmon
considerou que a campanha de juízes do Trabalho
contra a terceirização causa “perplexidade”

A Folha de São Paulo de 17 de setembro
passado trouxe na primeira página do
caderno Serviços Especializados cora-
joso depoimento da sra. Eliana Calmon,
ex-ministra do STJ e do TSE e ex-cor-
regedora do Conselho Nacional de Jus-
tiça. Ela apontou desvios de conduta na
Justiça do Trabalho, considerando que a
campanha de juízes contra a tercei-
rização causa “perplexidade”: “A rea-
lidade brasileira mudou, a globalização
deu outro sentido à atividade empre-
sarial, mas a formação do juiz brasileiro
ainda está voltada para o momento
antecedente”.

Ela ressalta ainda o cor-
porativismo e os interes-
ses políticos da Justiça
do Trabalho, consideran-
do que extrapola de sua
competência para todas
as espécies de relações
laborais, incluindo as re-
gidas pela CLT.

A ministra aposentada
comentou ainda sobre a
aceleração assustadora do
número de reclamações
trabalhistas e da litigio-
sidade nessa área. O re-

pórter da Folha quis saber se está implícito
na conduta dessa instituição [a Justiça do
Trabalho] interesses corporativos e in-
constitucionais. A ministra respondeu:

“Quando estava na Corregedoria Na-
cional de Justiça, ao comparar a Justiça
do Trabalho com as demais, denunciei a
minha preocupação, por entender que
alguma coisa estava errada. Num país
cujos empregos formais estão em de-
créscimo, não se pode explicar o au-
mento de demandas numa Justiça cria-
da para atender exclusivamente às re-
lações de equilíbrio do trabalho su-
bordinado”

Outro dia comentei aqui sobre a in-
decente intervenção da Justiça do Tra-
balho no processo eleitoral do Sindicato
do Comércio de Café do Estado do
Espírito Santo. O Poder Judiciário de-
terminou a presença de um interventor
alheio inteiramente aos quadros dos

empresários de café.
Um irmão de uma de-

sembargadora, que não
entende nada do sistema
sindical, fez o processo
eleitoral todo errado e
ainda está lá ganhando
salário, liquidando com
os modestos recursos
amealhados pela direto-
ria afastada, quando de-
veria ser nomeada uma
junta composta de em-
presários do setor para
resolver seus problemas
de natureza pessoais.
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No Espírito Santo, a água não ganhou
expressão nos volumes dos planos e das ações. Foi
preciso chegar ao extremo da seca – e da chuva

Investiu-se em irrigação e, para as ci-
dades, em captação e redes de distri-
buição, mas a água foi esquecida – apesar
das evidências de que estava diminuindo.
Confirma-se essa escassa atenção à água
nos dois planos de longo prazo no Es-
pírito Santo e, principalmente, nas ações
quando se lê as “Megatendências Mun-
diais 2030: o que as entidades e per-
sonalidades mundiais pensam sobre o
futuro do mundo?” (Ipea).

No meio ambiente, o “aumento da
pressão sobre os recursos hídricos” é
uma três megatendências identificadas.
O Fórum Econômico Mundial indicou a
“segurança hídrica como um dos gran-
des desafios mundiais”. Esse foi o sig-
nificado dado à água nos planos e
orçamentos estaduais?

A ONU (2014) estimou em 780 milhões
o total de pessoas sem acesso a uma fonte
de água (quase quatro vezes a população
do Brasil), e em 2,5 milhões o número de
pessoas desprovidas de saneamento. O
referido Fórum avalia que o risco hídrico
para os negócios poderá ultrapassar US$
400 bilhões (2011).

Ao mesmo tempo, a pressão global
sobre a água se intensificará. A po-
pulação mundial aumentará de 6,9 bi-

lhões em 2010 para 8,3 bilhões em 2030.
Entre 2000 e 2050, se nada for feito para
mudar, “a demanda (mundial) por água
aumentará em até 400% para a in-
dústria, 140% para geração de energia e
130% para o abastecimento de água”.
Para a irrigação, prevê-se um decréscimo
de 15%. Quais são as projeções, se é que
existem, para o Espírito Santo?

No referido estudo global constam
“surpresas inevitáveis até 2030”. Uma
delas: 1 bilhão de pessoas a mais viverão
com escassez de água (e quase metade
da população mundial enfrentará grave
estresse hídrico). No Estado já havia,
antes desse momento, escassez e es-
tresse hídricos, mas a água não ganhou
expressão nos volumes dos planos e das
ações. Foi preciso chegar ao extremo da
seca – e da chuva.

Diante desse quadro, e sendo um re-
curso escasso, “há dúvidas se, até 2030,
haverá o gerenciamento integrado dos
recursos hídricos, considerando bacias
hidrográficas, principalmente trans-
fronteiriças, como unidade de plane-
jamento”. Destaca-se a relevância de
serem definidos “padrões internacio-
nais de acesso e de processamento da
água para se garantir um sistema de
suprimento de água sustentável de água
global”. As mudanças climáticas am-
pliam incertezas: “pode-se ainda ques-
tionar se haverá tecnologia de simu-
lação e previsão confiável”.

Vai custar, devido ao atraso, mas a
água é renovável em outra concepção de
economia e de vida.
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O direito à informação é uma das bases essenciais ao exercício pleno da cidadania e do direito à saúde

O direito à saúde significa não só o
acesso ao atendimento à atenção básica
e hospitalar, mas também a garantia de
qualidade de vida, em associação a
outros direitos básicos, como educação,
cultura e segurança. No contexto bra-
sileiro, o direito à saúde foi uma con-
quista do movimento da Reforma Sa-
nitária dos anos 1970 ainda no período
da ditadura militar.

A concepção ampliada de saúde, tão

discutida nos debates que deram ori-
gem ao SUS, está intimamente rela-
cionada à ideia de cidadania que tinha
como lema a luta pela “democratização
da saúde”. O direito à comunicação e
informação é uma das bases essenciais
ao exercício pleno da cidadania e do
direito à saúde.

A comunicação, informação e saúde
coletiva, em suas interfaces, não devem
ser reduzidas a uma visão instrumental

como um conjunto de ferramentas de
transmissão de conteúdos a serviço da
saúde. Os campos da saúde e da co-
municação necessitam ser dialógicos e
estar associados à noção de direito com
propósitos para o aperfeiçoamento do
sistema público de saúde e a parti-
cipação efetiva da sociedade e do con-
trole social na construção permanente
dessa possibilidade.

Assim, é imperativo estabelecer um
debate público sobre o papel do campo
da comunicação e da saúde associada às
políticas públicas, à democracia, à ci-
dadania e ao direito à saúde e vinculada
aos princípios que norteiam a cons-
trução do SUS. As estratégias e práticas
de comunicação e saúde precisam ser
pensadas coletivamente, com todos os

agentes sociais envolvidos.
Nessa direção, a Universidade Federal

do Espírito Santo, no âmbito de seu
Programa de Pós-Graduação em Saúde
Coletiva (PPGSC), realizou no início de
outubro o I Seminário Capixaba de
Comunicação e Saúde. O evento, que
reuniu alguns dos principais nomes
ligados à comunicação e saúde, foi
considerado pelos participantes um sin-
gular espaço de reflexão e diálogo entre
profissionais da saúde e da comuni-
cação, cidadãos e área acadêmica.

Finalizando com as palavras da pro-
fessora Janine Cardoso da Fiocruz-RJ:
“Articular comunicação e saúde é apri-
morar a cidadania e a democracia. É
tornar comum a todos um bem básico
da vida, a saúde”.


